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EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO A HOMICÍDIO TENTADO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO A EVENTUAL RECURSO 
DE APELAÇÃO A SER INTERPOSTO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIOS DA INTERVENÇÃO PRECOCE E DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, 
não identificou flagrante ilegalidade apta a justificar a suspensão 
da execução provisória da medida socioeducativa de 
semiliberdade imposta ao paciente, adolescente em conflito com 
a lei, em razão de ato infracional análogo ao crime de homicídio 
tentado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade 
de concessão de efeito suspensivo a eventual recurso de 
apelação a ser interposto contra sentença que impõe medida 
socioeducativa, à luz da legislação aplicável e da principiologia 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é 
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no sentido de que, como regra, o recurso interposto contra a 
decisão que impõe medida socioeducativa deve ser recebido 
apenas no efeito devolutivo, conforme previsto no art. 215 do 
ECA. O efeito suspensivo é medida excepcional, admitida 
somente mediante demonstração de risco iminente de dano 
irreparável ao adolescente, o que não se verifica no caso 
concreto.

4. A execução provisória da medida socioeducativa atende aos 
princípios da intervenção precoce (art. 100, parágrafo único, 
inciso VI, do ECA) e da proteção integral do adolescente (art. 1º 
do ECA), assegurando a efetividade do caráter pedagógico e 
ressocializador da medida.

5. No caso concreto, a imposição da medida de semiliberdade 
considerou a gravidade do ato infracional (homicídio tentado), o 
tempo decorrido desde o fato e a necessidade de intervenção 
estatal para promover a ressocialização do adolescente.

6. Não há elementos nos autos que indiquem flagrante 
ilegalidade na decisão de imposição da execução provisória da 
medida socioeducativa, especialmente diante da fundamentação 
apresentada pela sentença de primeiro grau e confirmada pelo 
Tribunal de Justiça, que ressaltou o risco de perda da eficácia 
pedagógica da medida em caso de sua postergação.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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no sentido de que, como regra, o recurso interposto contra a 
decisão que impõe medida socioeducativa deve ser recebido 
apenas no efeito devolutivo, conforme previsto no art. 215 do 
ECA. O efeito suspensivo é medida excepcional, admitida 
somente mediante demonstração de risco iminente de dano 
irreparável ao adolescente, o que não se verifica no caso 
concreto.

4. A execução provisória da medida socioeducativa atende aos 
princípios da intervenção precoce (art. 100, parágrafo único, 
inciso VI, do ECA) e da proteção integral do adolescente (art. 1º 
do ECA), assegurando a efetividade do caráter pedagógico e 
ressocializador da medida.

5. No caso concreto, a imposição da medida de semiliberdade 
considerou a gravidade do ato infracional (homicídio tentado), o 
tempo decorrido desde o fato e a necessidade de intervenção 
estatal para promover a ressocialização do adolescente.

6. Não há elementos nos autos que indiquem flagrante 
ilegalidade na decisão de imposição da execução provisória da 
medida socioeducativa, especialmente diante da fundamentação 
apresentada pela sentença de primeiro grau e confirmada pelo 
Tribunal de Justiça, que ressaltou o risco de perda da eficácia 
pedagógica da medida em caso de sua postergação.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D S DA L contra decisão, 
por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus substitutivo e, na análise de 
ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade (e-STJ 
fls.45/48).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 66) 
e o Ministério Público do Estado de Santa Catarina manifestou-se pelo não 
provimento do agravo regimental (e-STJ fls. 67/72).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 45/48):
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Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME 
PREVISTO NO ART. 121, §2º, IV, NA FORMA DO ART. 14, II, 
AMBOS DO CP. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO. FIXAÇÃO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. DETERMINAÇÃO 
DE CUMPRIMENTO IMEDIATO. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. 
PRETENDIDA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
EVENTUAL RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELA 
DEFESA. INSUBSISTÊNCIA. RECURSO INTERPOSTO 
CONTRA A DECISÃO QUE IMPÕE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA QUE DEVE SER RECEBIDO, COMO 
REGRA, APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. 
ENTENDIMENTO DO STJ E DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
PRECEDENTES. PREVALÊNCIA DA PRINCIPIOLOGIA DA 
LEGISLAÇÃO MENORISTA. PROTEÇÃO INTEGRAL E 
INTERVENÇÃO PRECOCE. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
HABEAS CORPUS CONHECIDO. ORDEM DENEGADA.

Imputa-se ao paciente a prática de ato infracional análogo ao crime de 
de homicídio na forma tentada (art. 121, § 2º, IV, c/c 14, II, do Código 
Penal).

A defesa alega, em síntese: a) que no presente caso, revela-se 
desarrazoada e desproporcional a execução imediata da medida 
socioeducativa de semiliberdade imposta na sentença, sendo 
plenamente justificável a concessão de efeito suspensivo, 
especialmente diante da ausência de elementos que demonstrem a 
vulnerabilidade do paciente; b) que o ato infracional cometido foi um 
evento isolado na vida do paciente, ocorrido há mais de dois anos, de 
modo que os fundamentos para a imposição da medida cautelar não 
se mostram contemporâneos.

Ao final, requer a concessão da ordem para garantir ao paciente o 
direito de aguardar em liberdade do trânsito em julgado da sentença.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

Documento eletrônico VDA45360656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 31/01/2025 16:50:17
Código de Controle do Documento: 8a85c740-7d89-4c4c-b205-3701c5c47031



(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No que tange à tese defensiva, assim entendeu o Tribunal de origem 
(e-STJ fls. 10-11):

A pretensão, contudo, não comporta acolhimento.

Isso porque, o Superior Tribunal de Justiça, quando do 
julgamento do HC n. 346.380, de São Paulo, consolidou o 
posicionamento de que o recurso interposto contra a decisão 
que impõe medida socioeducativa deve ser recebido, como 
regra, apenas no efeito devolutivo.

Nas palavras da Corte: "condicionar, de forma peremptória, o 
cumprimento da medida socioeducativa ao trânsito em julgado 
da sentença que acolhe a representação - apenas porque não 
se encontrava o adolescente já segregado anteriormente à 
sentença - constitui verdadeiro obstáculo ao escopo 
ressocializador da intervenção estatal, além de permitir que o 
adolescente permaneça em situação de risco, exposto aos 
mesmos fatores que o levaram à prática infracional" (HC 
346.380/SP, Relator para Acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, j. em 13-04-2016).

[...]

Da mesma forma, este Tribunal de Justiça reconhece, de forma 
reiterada, que não há como dar efeito suspensivo ao recurso 
interposto contra sentença que impõe medida socioeducativa, 
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veja- se:

[...]

Nessa toada, os argumentos dos impetrantes no sentido de que 
a determinação carece de contemporaneidade e de necessidade 
não merecem acolhimento.

A uma porque, por certo, sobreveio sentença de procedência da 
representação em 16-9- 2024.

A duas porque, a respeito do tema, registra-se que deve 
prevalecer a principiologia da legislação menorista, 
especialmente o princípio da intervenção precoce na vida do 
adolescente, positivado no parágrafo único, inciso VI, do art. 100 
do ECA, a fim, inclusive, de garantir a proteção integral do 
adolescente em situação de risco.

Como também, deve ser levado em conta o disposto no art. 215 
do ECA, que prevê que "o juiz poderá conferir efeito suspensivo 
aos recursos, para evitar dano irreparável à parte", ou seja, na 
legislação menorista, a concessão de efeito suspensivo aos 
recursos configura exceção cujo deferimento deve ser 
fundamentado em risco iminente de dano - o que não é a 
hipótese dos presentes autos.

[...]

Inclusive, na sentença, a Juíza a quo consignou o seguinte (doc. 
54 dos autos de apuração de ato infracional): "Destaco que o 
cumprimento da medida socioeducativa ora imposta deverá ser 
imediato, pois postergar o seu início importaria em perda de 
atualidade quanto ao objetivo pedagógico da resposta estatal, o 
que ensejaria frustração ao princípio da intervenção precoce, 
razão pela qual é aconselhada a execução provisória."

Feitas essas considerações, havendo entendimento firmado pela 
Terceira Seção do STJ, bem como amplamente acolhido por 
esta Corte, é inviável a concessão de efeito suspensivo ao 
recurso de apelação eventualmente interposto pelo paciente, 
pois indispensável o imediato cumprimento da sentença para 
que sejam efetivados os princípios da intervenção precoce e 
também da proteção integral do adolescente.

Como se vê do trecho destacado, o Tribunal de origem concluiu pelo 
imediato cumprimento da medida socioeducativa de semiliberdade 
com vistas à proteção integral do adolescente e ao risco de perda do 
objetivo pedagógico da medida no caso de se postergar ainda mais o 
seu cumprimento.

Nesse contexto, a alteração do quadro fático formado na Corte de 
origem demandaria a dilação probatória, providência inviável em sede 
de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AOS DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
SEMILIBERDADE. APELAÇÃO DEFENSIVA. EFEITO SUSPENSIVO. 
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DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. In casu, a representação do Ministério Público foi julgada 
parcialmente procedente, a fim de reconhecer que a paciente praticou 
os atos infracionais análogos aos crimes descritos no art. 33, caput, e 
35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006, combinados com o art. 103 do 
ECA, tendo sido imposta a medida socioeducativa da semiliberdade, 
com cumprimento imediato.

2. O tema atualmente encontra-se pacificado pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "os recursos serão 
recebidos, salvo decisão em contrário, apenas no efeito devolutivo, ao 
menos em relação aos recursos contra sentença que acolhe 
representação do Ministério Público e impõe medida socioeducativa ao 
adolescente infrator, sob pena, mais uma vez o digo, de frustração da 
principiologia e dos objetivos a que se destina a legislação menorista. 
[...] Logo, condicionar, de forma peremptória, o cumprimento da 
medida socioeducativa ao trânsito em julgado da sentença que acolhe 
a representação - apenas porque não se encontrava o adolescente já 
segregado anteriormente à sentença - constitui verdadeiro obstáculo 
ao escopo ressocializador da intervenção estatal, além de permitir que 
o adolescente permaneça em situação de risco, exposto aos mesmos 
fatores que o levaram à prática infracional." ((HC 346.380/SP, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, relator para acórdão Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 13/4/2016, DJe de 
13/5/2016).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 751.983/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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BRUNO FELIPE POSSELT - SC063421
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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